
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.378 - MG (2016/0022238-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS JUNIOR DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
RECONHECIMENTO COMO USUÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– Firme nesta Corte o entendimento de que nos delitos de 
tráfico de drogas, para incidir a atenuante genérica da confissão 
espontânea, faz-se necessário que o paciente tenha confessado a 
traficância. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.378 - MG (2016/0022238-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS JUNIOR DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

Exmo. Min. GURGEL DE FARIA em que negou seguimento ao recurso especial por 

estar o acórdão recorrido de acordo com a jurisprudência desta Corte.

O agravante alega que a atual jurisprudência desta Corte entende que há 

de ser reconhecida a atenuante da confissão do art. 65, III, "d", do Código Penal - CP 

quando o agente agrega teses defensivas descriminantes ou exculpantes.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido, bem como o recurso especial. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Não prospera a irresignação.

A defesa do agravante alega que a pena deve ser reduzida pelo 

reconhecimento da atenuante da confissão, que foi utilizada para corroborar o acervo 

probatório e fundamentar a condenação.

O decisum agravado, contudo, consignou (fl. 275):

O Tribunal de origem concluiu que a declaração do réu de 
que era proprietário da droga apreendida não seria suficiente para 
justificar a diminuição da pena na segunda fase da dosimetria (e-STJ fls. 
213/218):

O acusado, embora admita a propriedade das 
drogas, sustenta que não restou comprovada sua condição 
de traficante, aduzindo que as substâncias apreendidas em 
seu poder se destinavam ao uso pessoal.

[...]
Lado outro, a apelante limita-se a negar a prática 

delitiva, alegando que toda a droga seria para consumo 
próprio, o que destoa do conjunto probatório, especialmente 
pela quantidade da substância encontrada 21 porções de 
cocaína (12,64g), e o fato das denúncias anônimas indicá-lo 
como traficante no presídio.

[...]
Na segunda etapa, ausentes atenuantes, a pena foi 

sobrelevada em um ano de reclusão e cem dias multa em 
razão da reincidência do agente.

Verifica-se a correção do decisório agravado, pois o julgado atacado na 

via especial decidiu de acordo com a atual jurisprudência desta Corte, firme no  sentido 

de que, "em se tratando do delito de tráfico de drogas, para incidir a atenuante genérica 

da confissão espontânea, 'faz-se imprescindível que o Paciente tenha confessado a 

traficância' (HC 141.527/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 

em 15/12/2009, DJe 22/03/2010)" (HC 331.917/MS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, DJe 18/11/2015).

No mesmo sentido, os seguintes julgados:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. COMPETÊNCIA POR PREVENÇÃO. NULIDADE 
RELATIVA. SÚMULA 706/STF. PRECLUSÃO E AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
APRESENTAÇÃO COMO USUÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. 'É relativa a nulidade decorrente da inobservância da 

competência penal por prevenção' (Súmula 706/STF).
3. Na espécie, a prevenção não foi alegada no momento 

oportuno, tampouco a defesa demonstrou o prejuízo causado ao paciente, 
o que afasta a apontada nulidade.

4. O Superior Tribunal de Justiça, na esteira da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão no 
sentido de que a incidência da atenuante da confissão espontânea no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da 
traficância pelo acusado, não sendo apta para atenuar a pena a mera 
admissão da propriedade para uso próprio.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 301.757/SP, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/06/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  CONDENAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. COMPROVADA A EXISTÊNCIA 
DE ASSOCIAÇÃO PARA A PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PENAS-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NATUREZA E  
QUANTIDADE DE DROGAS. PARTICIPAÇÃO EM FACÇÃO 
CRIMINOSA. INCREMENTOS JUSTIFICADOS. DEMAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ALUSÃO A ELEMENTOS GENÉRICOS. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE QUE NEGOU OS FATOS QUE LHES FORAM 
IMPUTADOS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REGIME DIVERSO 
DO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SURSIS 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. NÃO 
CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

[...]
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente 

estruturada, de acordo com o princípio da individualização da pena. Tal 
procedimento envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, 
em regra, vedado revê-lo em sede de habeas corpus.  Na espécie, as 
instâncias ordinárias apontaram elementos concretos que justificam 
acréscimo da pena-base, a saber, a quantidade e a natureza das drogas 
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apreendidas - 20 invólucros de cocaína e 2 invólucros de maconha -, bem 
como, quanto ao delito de associação para o tráfico, o fato de que o réu 
estar associado "à famigerada facção criminosa ADA". Todavia, 
notabiliza-se que com relação as demais circunstâncias não foram 
arrolados elementos concretos, sendo imprescindível o decote no 
incremento sancionatório.

3. A aplicação da atenuante da confissão espontânea 
pressupõe que o réu admita a prática do crime que lhe é imputado, 
contribuindo, assim, com o deslinde da persecução criminal. Na espécie, 
o Tribunal de origem afirmou peremptoriamente que o paciente "negou os 
fatos imputados na exordial e sustentou que a droga apreendida era para 
o seu consumo", razão pela qual não incide na espécie a referida 
atenuante.

4. Não se aplica a causa especial de diminuição de pena do 
parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 ao réu também 
condenado pelo crime de associação pra o tráfico de drogas, tipificado no 
artigo 35 da mesma lei. Precedentes.

5. Inviável a pretendida alteração do regime inicial, 
porquanto a pena foi fixada em patamar superior a 8 anos de reclusão, o 
que impede a fixação do regime diverso do fechado para o cumprimento 
inicial da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código 
Penal. Do mesmo modo, não é possível a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos ou a concessão do sursis.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a pena imposta ao paciente nos autos da Ação 
Penal n.º 0001652-16.2014.8.19.0080 para 9 anos e 20 dias de reclusão e 
1327 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação (HC 
341.822/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 01/02/2016).

Como se vê, a decisão ora agravada está em perfeita harmonia com a 

orientação adotada por esta Corte. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0022238-8 REsp 1.578.378 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01242205120118130518  10518110124220003

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS JUNIOR DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS JUNIOR DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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